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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA
ESTADO DE SANTA CATARINA

EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº. 001/2014
(Processo Licitatório n.º 026/2014)

(Processo Administrativo n.º 026/2014)

O MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 75.326.066/0001-75, representado pelo Prefeito Sr. LUIZ CARLOS XAVIER, através de sua Comissão Permanente de Licitações, torna público que fará realizar às 09:00 hs do dia 25/03/2014, Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo, Melhor Técnica, regida pela  Lei 12.232/2010  Lei Federal 8.666/93 , e alterações posteriores. Pela Lei Complementar 123/06, Decreto nº 4.680/65,  Decreto nº. 57.690/66, Decreto n° 93.872/86, Decreto nº. 3.296/1999, Decreto nº. 3.722/2001, Decreto nº.4.485/2002, Decreto nº. 4.563/2012, na Lei 12.232/2010 e, no que couber, de acordo com as normas do CENP – Comitê Executivo das Normas-Padrão aprovadas em 16 de Dezembro de 1998 e nas disposições deste Edital e Diplomas Complementares, à Av. Vidal Ramos Júnior, 228, Centro Administrativo – CEP 88.540-000, nesta cidade, destinada a Contratação de Serviços Publicitários, a serem realizados na forma de execução direta, sob o regime de preço global, para o exercício de 2014.

1. OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de agências de propaganda e/ou publicidade para a prestação de serviços de publicidade e propaganda, correspondentes ao estudo, planejamento, à concepção, execução e a distribuição de campanhas publicitárias para veiculação; elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos identificadores, bem como programação visual; execução de ações de consultoria técnica; execução de serviços de programação visual de projetos; publicações legais; e demais serviços inerentes à atividade publicitária não vedados pela Lei nº 12.232/2010, destinados ao atendimento das necessidades de comunicação do Município de Otacílio Costa compreendendo todos os tipos de publicidade, inclusive a legal, e todos os assuntos e temas de competência ou de interesse do Município de Otacílio Costa.
1.1.2 Para prestação dos serviços será contratada uma agência de publicidade, doravante denominada agência, licitante ou contratada.

1.2 Da Consulta, das Informações e da aquisição do Edital e seus anexos.
1.2.1 O processo de licitação, com o Edital e seus anexos, poderá ser consultado sem qualquer custo, por qualquer interessado, junto ao Setor de Licitações, situado no Paço Municipal, localizado na Av. Vidal Ramos Junior, 228, Centro Administrativo, Otacílio Costa – SC.

1.2.2. Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão apresentar comprovante de depósito bancário no valor de R$ 11,42 (onze reais e quarenta e dois centavos), em nome da Prefeitura Municipal de Otacílio Costa, conta-movimento n.º 1-3, agência 3082, da Caixa Econômica Federal, ou poderão adquirir gratuitamente em via digital junto ao Setor de Licitações, no endereço acima citado, no horário de funcionamento do setor ou pelo endereço eletrônico licitacao@otaciliocosta.sc.gov.br
1.2.3 A Comissão de Licitações prestará os esclarecimentos necessários e responderá às dúvidas suscitadas de segunda a sexta-feira, no horário de funcionamento do setor de Licitações ou através do telefone (49) 3221-8000, ramal 1214, ou pessoalmente (Av. Vidal Ramos Junior, 228, Centro Administrativo, Otacílio Costa, SC, CEP 88.540-000). 

1.2.4 Para dúvidas e esclarecimentos de caráter técnico ou de maior complexidade a respeito da interpretação dos termos do Edital, poderá o interessado, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis da data marcada no preâmbulo para a abertura da sessão, no mesmo horário e endereço, protocolar no Setor de Protocolo pedido de informação endereçado à Comissão de Licitações, cuja resposta formalmente produzida vinculará a Administração Pública, desde que comunicada a todos os interessados no certame antes da abertura da referida sessão.

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderá participar desta Tomada de Preço a licitante que atender às condições deste Edital e apresentar os documentos nele exigidos.

2.2 Não poderá participar desta Tomada de Preço a licitante:

a) que estiver cumprindo suspensão temporária do direito de participar de licitação ou estiver impedida de contratar com a Administração Pública Direita ou Indireta do Município de Otacílio Costa e/ou de outro Ente da Federação;
b) cuja falência tenha sido decretada ou que estiver em concurso de credores, em processo de liquidação, dissolução, cisão, fusão ou incorporação;

c) que tenha sido considerada como inidônea, por órgão, entidade ou sociedade integrante da Administração Pública, direta e indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

2.3 Nenhuma licitante poderá participar desta Tomada de Preço com mais de uma Proposta.

2.4 A participação na presente, implica para a licitante: a confirmação de que recebeu da Comissão Permanente de Licitação os documentos e informações necessários ao cumprimento desta Tomada de Preço; a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus anexos; a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

2.5 No ato da entrega dos invólucros, o representante da licitante entregará à Comissão Permanente de Licitação o

documento que o credencia a participar deste certame, juntamente com seu documento de identidade de fé pública.

a) Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou dirigente, o documento

de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que estabelece a prova de representação da

empresa, onde conste o nome do sócio e os poderes para representá-la.
b) Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o credenciamento será feito por

intermédio de procuração, mediante instrumento público ou particular.
3. PROPOSTAS

3.1 Os Documentos de Habilitação, Proposta Técnica Identificada, Proposta Técnica Não Identificada e de Preços

deverão ser apresentados à Comissão Permanente de Licitação em invólucros opacos, distintos e separados, todos

fechados e rubricados no fecho, os quais deverão estar identificados com as seguintes informações:

Envelope nº. 1 - Documentos de Habilitação

Prefeitura do Município de Otacílio Costa
Setor de Licitações

Tomada de Preço nº. 001/2014
Razão social da licitante, CNPJ, endereço e telefone.

Envelope nº. 2 – Proposta Técnica Identificada

Prefeitura do Município de Otacílio Costa
Setor de Licitações
Tomada de Preço nº. 001/2014
Razão social da licitante, CNPJ, endereço e telefone.
Envelope nº. 3 – Proposta Técnica NÃO-Identificada

Prefeitura da Cidade de Otacílio Costa
Setor de Licitações
Tomada de Preço n.º 001/2014
Envelope nº. 4 - Proposta de Preços

Prefeitura da Cidade de Otacílio Costa
Setor de Licitações
Tomada de Preço nº. 001/2014
Razão social da licitante, CNPJ, endereço e telefone.
3.1.1 As peças que integram a Proposta Técnica podem ser acondicionadas em embalagem adequada a suas

características, desde que a embalagem seja opaca e esteja fechada e rubricada no fecho.

3.1.2 O Invólucro nº 3, Proposta Técnica Não Identificada (Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação

Publicitária, Ideia Criativa, Estratégia de Mídia e não mídia, capacidade de atendimento e repertório), não poderá

ter nenhuma identificação na parte externa, e deverão ser, (obrigatória e exclusivamente) fornecidos pelo Município de Otacílio Costa, que disponibilizará embalagem padrão para todos os licitantes que assim solicitarem, visando preservar o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária até a abertura do Invólucro nº 2 - Proposta Técnica Identificada;

3.2 Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados em uma via, podendo vir em original, ou por qualquer

processo de cópia autenticada por cartório competente, servidor da administração, ou publicação em órgão da

imprensa oficial.

3.3 A Proposta Técnica Identificada e de Preços deverão ser apresentadas em papel que identifique a licitante, ter

suas páginas numeradas sequencialmente e ser redigidas em língua portuguesa - salvo quanto a expressões técnicas

de uso corrente -, com clareza, sem emendas ou rasuras. A Proposta Técnica Identificada e de Preços deverão ser

datadas e assinadas na última página e rubricadas nas demais;

3.3.1 As peças que integram o item 5.1, alínea c, podem ter formatos compatíveis com suas características.

3.4 As peças que integram o repertório, em apenas uma via, deverão ser acondicionadas em embalagem adequadas

as suas características, desde que a embalagem seja opaca e esteja fechada e rubricada no fecho.
4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº. 1)
4.1 Os documentos de habilitação descritos neste item devem ser entregues apenas pelos licitantes classificados no

julgamento final das propostas, em sessão pública específica, para análise da sua conformidade com as condições

estabelecidas na legislação em vigor e no instrumento convocatório, a ser designada pela Comissão de Licitação, em data que melhor lhe aprouver. 
4.1.1 Habilitação Jurídica:

a) cédula de identidade dos representantes legais da licitante;

b) registro comercial, em caso de empresa individual;

c) ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da

publicação da ata arquivada, na imprensa;

d) inscrição do ato constitutivo em cartório de Registros Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova da diretoria em exercício.
4.1.2 Regularidade Fiscal

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF;

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta Tomada de Preço. Para comprovar a inscrição, a licitante

poderá apresentar declaração ou certidão expedida por secretaria de finanças (ou equivalente) do Município ou,

ainda, alvará de licença para funcionamento, qualquer deles em vigor na data limite fixada para o recebimento dos

envelopes;

c) certidões negativas expedidas por órgãos da Secretaria da Receita Federal (Certidão de Quitação de Tributos e

Contribuições Federais Administrados pela Secretaria da Receita Federal) e da Procuradoria da Fazenda Nacional

(Certidão Quanto à Dívida Ativa da União) com jurisdição sobre o local da sede da licitante;

d) certidões negativas de débitos ou de não contribuinte expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado

e do Município em que estiver localizada a sede da licitante;

e) Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, em vigor na data de apresentação dos

documentos de habilitação;

f) Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em vigor na data

de apresentação dos documentos de habilitação.
g)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no5.452, de 1o de maio de 1943. (CNDT)
h) Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos), conforme ANEXO V.

4.1.2.1 Será considerada como válida pelo prazo de noventa dias, contados a partir da data da respectiva emissão, a

certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada legislação específica para o respectivo

4.1.3 Qualificação Técnica

a) Declaração de experiência de trabalhos realizados para quaisquer entes federativos, com apresentação de

justificativa técnica que ateste a qualidade dos serviços por ela executados – similares aos do objeto desta

Tomada de Preço. 
b) certificado de qualificação técnica, em vigor, emitido pelo Conselho Executivo de Normas Padrão – CENP.
c) Certificado de associação ao Sindicato das agências de Propaganda de Santa Catarina – SINAPRO/SC
4.1.4 Qualificação Econômico-Financeira, constante de:

a) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, JÁ

EXIGÍVEIS E APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, REGULAMENTADA PELAS NORMAS DO

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, ÀS EMPRESAS CONSTITUÍDAS NO EXERCÍCIO,

INCLUSIVE DAS QUE OPTARAM PELO SIMPLES, VEDADA A SUA SUBSTITUIÇÃO POR

BALANCETES OU BALANÇOS PROVISÓRIOS, PODENDO SER ATUALIZADOS POR ÍNDICES OFICIAIS

QUANDO ENCERRADOS HÁ MAIS DE TRÊS MESES DA DATA ESTABELECIDA PARA

APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS NESTA LICITAÇÃO, ACOSTADO DAS DEMONSTRAÇÕES:

(I) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO;

(II) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO;

(III) DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO;

(IV) DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA;

(V) NOTAS EXPLICATIVAS.

A.1) PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SERÃO EXIGIDAS, ALÉM DO

BALANÇO PATRIMONIAL, SOMENTE AS DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO DO EXERCÍCIO (A) E

AS NOTAS EXPLICATIVAS (E), NOS TERMOS DAS NORMAS DO CONSELHO FEDERAL DE

CONTABILIDADE.

A.2) AS DEMONSTRAÇÕES DE CADA EXERCÍCIO DEVERÃO SER APRESENTADAS COM A

INDICAÇÃO DOS VALORES CORRESPONDENTES DAS DEMONSTRAÇÕES DO EXERCÍCIO

ANTERIOR, CONFORME EXIGÊNCIA PREVISTA NO ART. 176 §1º DA LEI 6.403/76.
b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor sede da pessoa jurídica, emitida com

antecedência de 30 dias da data fixada da entrega dos documentos ou com data de validade expresso;

c) no caso de sociedade anônima, observadas as exceções legais apresentar as publicações na Imprensa Oficial do

balanço e demonstrativos contábeis e da ata de aprovação devidamente arquivada na junta comercial;

d) quando não houver obrigatoriedade de publicação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, deverão

ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário-Geral onde os mesmos foram inscritos,

devidamente assinados pelo contador responsável e por seus sócios, bem como dos termos de abertura e

encerramento do Diário-Geral na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

e) as empresas constituídas em até um ano anterior à data de abertura da licitação poderão substituir o balanço

anual por balanço e/ou balancete referente ao mês imediatamente anterior à data de abertura da licitação,

devidamente autenticada pelo órgão competente;

f) a boa situação financeira da empresa licitante será aferida através da aplicação de indicadores, abrangendo os

seguintes índices:
Liquidez Geral: Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = Índice mínimo: 1

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Solvência Geral: Ativo Total = Índice mínimo: 1

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Liquidez Corrente: Ativo Circulante = Índice mínimo: 1

Passivo Circulante

Somente será considerada habilitada a licitante cujo somatório dos fatores resultar num valor superior a 1 (um),

demonstrando assim que a empresa encontra-se solvente.
4.1.4.3 Os índices de que tratam os itens 4.1.4 serão calculados pela licitante e confirmados pelo responsável por

sua contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho

Regional de Contabilidade.

4.2 Se a licitante tiver filial, todos os Documentos de Habilitação deverão estar ou em nome da matriz ou da filial,

dependendo de quem é a licitante, salvo aqueles documentos que, por sua natureza, comprovadamente, são

emitidos em nome da matriz.
5. PROPOSTA TÉCNICA IDENTIFICADA (Envelope nº. 2)

A Proposta Técnica Identificada, será constituída de campanha publicitária simulada, (sem os exemplos das peças componentes da idéia criativa, de conformidade  com o art. 9.º §1.º e § 2.º) de comprovação da

capacidade de atendimento da agência e da apresentação de repertório.

5.1 Campanha simulada- a licitante apresentará em até dez laudas de papel tamanho A4. O Plano de

Comunicação da campanha simulada, texto elaborado com base no Briefing (Anexo I), o qual compreenderá os

seguintes quesitos:

a) Raciocínio Básico: texto em que a licitante demonstrará seu entendimento do problema específico de

comunicação descrito no Briefing;

b) Estratégia de Comunicação Publicitária: texto em que a licitante apresentará e defenderá o conceito de

comunicação proposto que, de acordo com o seu raciocínio básico, deve fundamentar a proposta de solução do

problema específico de comunicação apresentado no Briefing. O conceito de comunicação poderá transformar-se,

ou não, no slogan da campanha.

c) Ideia Criativa: a licitante apresentará a ideia criativa constituída de uma proposta de solução do problema

específico de comunicação descrito no respectivo “briefing”. Como parte do quesito Ideia Criativa, (somente o envelope n.º 3 – VIA NÃO IDENTIFICADA) e que demonstrem harmonia com o conceito de comunicação proposto na Estratégia de Comunicação. Poderão ser apresentadas, em forma de layouts, storyboards e “monstros” para Rádio e Internet até 10 (dez) peças de criação, entre mídia e não mídia.

d) Estratégia de Mídia - constituída de texto em que a licitante demonstrará sua proposta de atingir com eficácia

os públicos prioritários da campanha. Faz parte deste quesito a demonstração do conhecimento e análise dos meios

de comunicação e hábitos de consumo dos meios.

Para complementação de todos os subitens deste item 5.1 fica permitida a inclusão de tabelas, planilhas e gráficos

que serão considerados como anexos e não serão computadas no número máximo de laudas permitidas para o

quesito Campanha Simulada (dez laudas).
5.1.1 Instruções relativas à simulação de campanha publicitária

Deverá ser observado o seguinte:

a) Para cálculo da distribuição dos custos de produção e veiculação da campanha

simulada, a licitante utilizará como referência a verba designada no Briefing (Anexo I),

apresentando os dados em uma tabela como a exemplificada abaixo:

MEIO

PEÇAS

CUSTOS

CUSTOS DE
HONORÁRIOS VALOR TOTAL

INTERNOS

TERCEIROS



R$

Rádio

Jornal

Revista

Outdoor

Impressos

Outros/especificar

Total custos Produção

Total dos Custos de do

(incluído desconto de agência)

TOTAL GERAL

b) Na formulação deste quesito, as agências deverão obrigatoriamente utilizar-se dos valores da Tabela Referencial

de Preços vigente do SINAPRO-SC (Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina);

c) Na simulação de mídia a agência deve considerar os valores reais das tabelas de preços vigentes dos veículos de

comunicação, não sendo necessário anexá-las à proposta técnica;

d) A Comissão Permanente de Licitação poderá promover, em qualquer fase da licitação, diligência junto às licitantes e/ou veículos de comunicação ou fornecedores de serviços, para verificar a exatidão dos valores constantes na simulação da campanha;

e) Com referência a campanha publicitária simulada vencedora, a Administração Municipal poderá, a seu juízo,

decidir ou não pela sua produção e veiculação, com ou sem modificações, na vigência do contrato.

f) A Proposta Técnica deverá ter sua documentação numerada em ordem sequencial, de acordo com sumário e

especificação dos anexos, quando for o caso.

g) Todos os materiais entregues pelas licitantes passarão a ser de propriedade do Município, incluindo os direitos

autorais atinentes a eles, podendo utilizá-los como bem entender, independente de qualquer remuneração aos

autores, ainda que a respectiva licitante não seja vencedora do certame, haja vista que a análise se dará conjunto

apresentado e não por uma ou algumas peças que eventualmente tenham conteúdo diferenciado.
5.2 CAPACIDADE DE ATENDIMENTO

Este quesito compõe-se de um conjunto de textos em que a licitante apresentará:

a) a quantificação e a qualificação, sob a forma de currículo resumido, sem indicação do nome do profissional

(usar somente “profissional nº1” e assim sucessivamente, de acordo com o nº de profissionais), indicando a

formação e experiência dos profissionais que serão colocados à disposição da execução do contrato, discriminando-se as áreas de estudo e planejamento, criação, produção de rádio e TV, produção gráfica, mídia e atendimento;

b) as instalações, a infra-estrutura e os recursos materiais que manterá a disposição da execução do contrato, em

caráter prioritário, porém de forma que não permitam a identificação do local ou dados do proponente que

permitam o seu reconhecimento;

c) a sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela licitante, na execução do

contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou

de campanha e na elaboração de plano de mídia;

5.3 O REPERTÓRIO, constituído de uma campanha publicitária produzida e efetivamente veiculada, atendido o

seguinte:

a) O trabalho apresentado deve ser acompanhado de ficha técnica, informando título, data ou período de veiculação, o problema de comunicação que se propôs a resolver e a indicação de, pelo menos, um veículo que o divulgou;

b) Os vídeos deverão ser apresentados em DVD e os spots e/ou jingles em CD – as peças de Internet em CD-ROM;

c) Material gráfico deverá ser apresentado no formato original ou reduzido;

d) Os materiais como fitas DVDs, CDs e impressos relativos ao repertório deverão vir acondicionados em outro

invólucro, em apenas uma via, denominado envelope 3 – Repertório.
6. PROPOSTA TÉCNICA NÃO IDENTIFICADA (Envelope nº. 3)

A Proposta Técnica NÃO Identificada, tem por finalidade permitir que a Subcomissão Técnica a avalie sem ter

conhecimento da autoria do material, devendo para tanto conter as mesmas informações dispostas na Proposta

Técnica Identificada, devendo ser utilizado:

- papel sulfite branco, tamanho A4, 75 gramas;

- com letra Times New Roman tamanho 2;

- margens de 3cm na parte superior, inferior, esquerda e direita;

- espaçamento ZERO antes, ZERO depois e SIMPLES entre as linhas;

- encadernado em espiral preta, com capa clara transparente e contracapa preta;

- atendendo o limite do número de páginas (máximo de dez páginas e de dez peças)
7. DO PREÇO DOS SERVIÇOS

7.1 – A Prefeitura Municipal de Otacílio Costa, durante o período de execução do contrato, decorrente da presente

Tomada de Preço, pagará, pelos serviços internos efetivamente prestados, o valor de até o máximo de 30% (trinta por cento) de desconto sobre os custos explicitados na Tabela Referencial de Preços vigente, do SINAPRO-SC (Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina).

7.2 – Os serviços considerados indispensáveis à execução da campanha ou ação publicitária e não constantes da

referida Tabela Referencial de Preços do SINAPRO-SC, serão remunerados de acordo com o preço de mercado,

demonstrado através de, no mínimo, três orçamentos obtidos de empresas ou profissionais do ramo, de idêntica

qualificação técnica, ressalvada a hipótese de comprovada inexistência de mais de um fornecedor ou prestador de

serviços. Todos os orçamentos serão submetidos previamente à aprovação da Contratante.
8. DA REMUNERAÇÂO DA AGÊNCIA

Na execução dos serviços contratados, a agência será remunerada em conformidade com as disposições da Lei

Federal 4.680, de 18 de junho de 1965, Decreto Federal 57.690, de 1 de fevereiro de 1966, alterado pelo Decreto

Federal 4.563, de 31 de dezembro de 2002, e demais normas legais e regulamentares vigentes, ficando desde já
estabelecido e ajustado o seguinte:

a) custos internos - o custo dos serviços internos, assim entendidos aqueles que são executados pelo pessoal e/ou

recursos da própria agência, será calculado com base e no limite de 30% (trinta por cento) de desconto sobre os preços dos serviços previstos na Tabela Referencial de Preços do SINAPRO-SC;
b) honorários - os serviços e suprimentos externos terão seus custos orçados junto a fornecedores especializados,

selecionados pela agência e aceitos pelo contratante. O contratante pagará à agência “honorários” de 15% (quinze

por cento) sobre os serviços e suprimentos externos contratados;

c) honorários especiais – quando a responsabilidade da agência limitar-se, exclusivamente à contratação ou

pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo, a contratante pagará à agência “honorários” de 10% (dez por cento);

d) veiculação – a agência será remunerada através do desconto de agência junto aos veículos correspondente a

20% (vinte por cento) sobre os custos de veiculação.
9. PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº. 4)

9.1 A Proposta de Preços apresentada pela licitante no Envelope 4 deverá ser constituída de:

a) Declaração da licitante de que, durante a vigência do contrato, concederá desconto

sobre os preços dos serviços previstos na Tabela Referencial de Preços vigente do

SINAPRO/SC (Sindicato das agências de propaganda de Santa Catarina), observado o

disposto no subitem 7.1 deste edital. O referido percentual de desconto ofertado pela

agência deverá ser consignado nessa declaração.

b) Declaração concordando com os percentuais legais sobre remuneração da agência, no

tocante ao especificado nas alíneas “b”, “c” e “d” do item 8;

c) Declaração concordando, expressamente, que os preços não previstos na Tabela

Referencial de Preços do SINAPRO-SC, serão pagos conforme estabelecido no subitem

7.2 deste edital;

d) Declaração de que se compromete a transferir para a contratante toda e qualquer

vantagem obtida nas negociações de preços e/ou condições de pagamento junto a

veículos e fornecedores;

e) Declaração de que se compromete a estabelecer negociação dos preços, com vistas à

obtenção da máxima vantagem, a ser transferida para a contratante, com referência a:

· Cachê de atores e modelos na reutilização de peças publicitárias;

· Custos de serviços especiais, tais como, pesquisas de mercado e de opinião,

promoção, registro de marcas e expressões de publicidade, de comunicação

social e outros serviços necessários para a prestação dos serviços;

· Valor originário de direitos autorais de obras consagradas, incorporadas a

peças, a ser pago pela contratante na reutilização das peças.

f) Declaração constando a validade mínima da proposta de preços e de que aceita

renovações sucessivas, por igual período, no termos do subitem 9.3

9.2 – Deverão ser observados todos os requisitos estabelecidos para a formulação da Proposta de Preços
9.3 Validade da proposta

A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data limite estabelecida para sua

apresentação, a qual será considerada sucessiva e automaticamente renovada, por igual período, até a conclusão do

processo licitatório e convocação da licitante vencedora para assinatura do contrato. As licitantes que não

concordarem com a manutenção das propostas na data da assinatura do contrato serão inabilitadas.
10 – PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

10.1 – Os envelopes 2, 3 e 4 serão recebidos pela Comissão Especial de Licitação para Serviços de Publicidade no

local, dia e hora previstos no preâmbulo deste edital, sessão em que não poderão participar os membros da

Subcomissão Técnica;

10.1.1 – O Envelope 2 (Proposta Técnica Identificada) poderá ser apresentado em mais de um invólucro, de acordo

com a necessidade de embalagem;

10.1.2 – Após ser declarado o encerramento de recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, não

cabendo às licitantes direito de reclamação;

10.2 – Os envelopes serão recebidos e abertos em sessão pública.

10.3 - Os trabalhos desenvolver-se-ão na seguinte ordem:

10.3.1. Em sessão pública, no dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, após cadastramento dos

proponentes e seus representantes, nos termos do item 2.5 deste Edital, serão recebidos os envelopes 2, 3 e 4, que

serão rubricados pelos membros da Comissão Especial e Licitação e pelas licitantes presentes, reservando-os em

poder da Comissão Especial de Licitação;

10.3.2. Fica vedado à Comissão Permanente de Licitação receber Envelope nº 3 (Proposta Técnica Não Identificada) que não seja aquele fornecido pelo Município ou tenha qualquer identificação do proponente.

10.3.3. A participação de representante da licitante fica condicionada à apresentação do respectivo documento,

conforme expresso no item 2.5, “a”, “b”;

10.3.4. De cada reunião resultará a lavratura de ata, que deverá registrar todas e quaisquer ocorrências, sendo

assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelas licitantes presentes ou pela comissão das

licitantes;

10.4. As decisões da Comissão Permanente de Licitação referentes à presente

Tomada de Preço, a seu critério, poderão ser divulgadas através de um dos seguintes meios:

a) nas reuniões de abertura e envelopes;

b) resumidamente, no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina; ou

c) qualquer outro meio, desde que possa ser comprovado pela Administração, irrefutavelmente, que

as licitantes tomaram ciência do ato.

10.5 - Divulgada a decisão segundo o item 10.4, abre-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de

recurso, quando for o caso, ainda que não tenha havido manifestação na reunião e constado na respectiva ata.

10.6 – Finalizada a sessão de recebimentos dos Envelopes 2, 3 e 4, os de nº 3 (Proposta Técnica NÃO Identificada)

serão encaminhados para a Subcomissão Técnica, que os avaliará na forma prevista neste Edital.

10.6.1. As licitantes não poderão desistir de suas propostas, ressalvando motivo justo, decorrente de fato

superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitação.

10.7. Transcorrido o prazo sem que tenha sido impetrado recurso, ou verificando-se expressa desistência de todos

os licitantes de interpô-lo, ou ainda, tendo sido apreciados os recursos formulados, será promovido o ato

subsequente.

10.7.1. Em caso de desclassificação de licitantes quando da análise do Envelope 2 (Proposta Técnica Não

Identificada), os Envelopes 4 (Proposta de Preços) serão devolvidos intactos às respectivas licitantes, depois de

transcorridos os prazos recursais.

10.8. Versando sobre fase recursal relativa à decisão de classificação/desclassificação das propostas técnicas, será

marcado dia, hora e local de abertura do Envelope 4 (Proposta de Preços).
11. JULGAMENTO

11.1 Julgamento da Proposta Técnica Não Identificada

As propostas técnicas apresentadas pelas licitantes, primeiramente, serão examinadas pela Subcomissão Técnica (que será constituída obedecendo o estabelecido no art. 10 e seus parágrafos 1.º ao 9.º, da Lei 1.232/2010) para estabelecer o cumprimento das condições prescritas neste Edital e em seus anexos.
a) Os membros da subcomissão Técnica, não poderão participar da sessão de entrega do envelopes n.º 2,3 e 4
11.1.1 - Será desclassificada a proposta técnica que se enquadrar em qualquer uma das seguintes situações:

a) não satisfizer as exigências fixadas neste Edital e seus anexos

b) não alcançar, no total, a nota mínima de 80 pontos.

11.1.2 - Como critérios de julgamento serão consideradas pela Comissão Especial de Licitação as seguintes

características pertinentes aos quesitos técnicos a que se referem:

11.1.2.1 Raciocínio Básico

A acuidade de compreensão do problema específico da Comunicação descrito no Briefing.

11.1.2.2 Estratégia de Comunicação Publicitária.

Demonstração de:

a) adequação do conceito de comunicação proposto à Administração Municipal, considerando a função de governo

bem como as suas qualificações e o problema específico de comunicação referido no Briefing.

b) riqueza de desdobramentos positivos do conceito de comunicação proposto;

c) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia de comunicação

publicitária proposta;

11.1.2.3 Idéia Criativa.

Deve-se observar:

a) sua adequação ao objetivo final do problema específico de comunicação objeto da campanha publicitária;

b) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;

c) a cobertura dos segmentos de público ensejada por essas interpretações;

d) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem;

e) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta;

f) os desdobramentos comunicativos que enseja;

g) a exequibilidade das peças;

11.1.2.4 - Estratégia de Mídia

Será aferida através de:

a) o conhecimento e análise dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público prioritários;

b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos;

c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças em relação às duas alíneas anteriores;

d) a economicidade demonstrada no uso dos recursos, segundo critérios técnicos de mídia.

11.1.2.5 - Capacidade de Atendimento.

Serão considerados:

a) o tempo de experiência profissional em atividades publicitárias;

b) a adequação das qualificações à estratégia de comunicação publicitária proposta, considerada, nesse caso,

também a quantificação dos quadros;

c) a adequação das instalações, da infra-estrutura e dos recursos materiais que manterá a disposição da execução do

contrato, em caráter prioritário;

e) a operacionalidade do relacionamento com a Licitante, esquematizado na Proposta;

f) a segurança técnica e operacional ensejada pelos procedimentos especificados na Proposta.

11.1.2.6 – Repertório

Serão avaliados:

a) sua concepção; b) pertinência;

c) clareza de exposição; d) qualidade de execução e linguagem.

11.1.3. A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de cem pontos e será apurada segundo a metodologia a

seguir. Aos quesitos serão atribuídos, no máximo, os seguintes pontos:

a) Raciocínio Básico – 15 (quinze)

b) Estratégia de Comunicação Publicitária – 25 (vinte e cinco)

c) Idéia Criativa – 25 (vinte e cinco)

d) Estratégia de Mídia – 15 (quinze)

e) Capacidade de Atendimento – 10(dez)

f) Repertório - 10 (dez)

11.1.3.1 A nota do quesito corresponderá à média aritmética das notas de cada membro da Subcomissão Técnica. A

nota de cada licitante corresponderá à soma das notas dos quesitos.

11.1.3.2 Será desclassificada a Proposta que:

a) não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos;

b) não alcançar, no total, a nota mínima de oitenta pontos;

c) obtiver nota zero em quaisquer dos quesitos a que se referem os itens.

11.1.3.3 Será considerada mais bem-classificada na fase do julgamento técnico a licitante que obtiver a maior

pontuação na soma das notas dos quesitos.

11.1.3.4 Se houver empate que impossibilite a identificação automática da licitante mais bem-classificada, será

assim considerada aquela que obtiver a maior pontuação, sucessivamente, nos quesitos correspondentes aos itens

11.1.2.3, 11.1.2.2 e 11.1.2.4.

11.1.3.5 Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio em ato público marcado pela Subcomissão Técnica,

cuja data será divulgada e para o qual serão convidadas todas as licitantes.

11.1.4. Finalizada a análise pela Subcomissão Técnica, será lavrada ata descrevendo as propostas classificadas e as

respectivas pontuações, indicando cada uma delas por números haja vista que se tratam de propostas não

identificadas. A Ata e as Propostas Não Identificadas serão encaminhadas para a Comissão Permanente de Licitação, que designará data e horário para a abertura dos Envelopes nº 2 (Propostas Técnicas Identificadas) e divulgação do resultado da análise feita pela Subcomissão Técnica.
11.2 Julgamento da Proposta de Preços

11.2.1 Somente serão abertas as propostas de preços das empresas licitantes classificadas na fase de julgamento das

propostas técnicas.

11.2.2 Abertas as propostas de preços de todas licitantes classificadas na fase de julgamento das propostas técnicas,

será examinada preliminarmente a satisfação dos pressupostos fixados neste Edital e da legislação vigente.

11.2.3 Será desclassificada a Proposta de Preços em relação à qual for constatado:

a) o não atendimento das condições estabelecidas nesse Edital e seus anexos:

b) a fixação de condicionantes para a entrega dos serviços contratados;

c) a não concordância com os valores que a Administração Pública Municipal se propõe a pagar.

11.2.4. Os Envelopes com as propostas de Preços das proponentes não classificadas na fase de julgamento das

propostas técnicas serão devolvidos intactos, mediante recibo.
11.2 Habilitação

11.2.1. Os documentos de habilitação serão examinados pela Comissão Permanente de Licitação que julgará

habilitadas as licitantes que atenderem todos os requisitos estabelecidos no Edital e anexos.

11.2.2. Será julgada inabilitada a licitante que não apresentar quaisquer dos documentos ou informações exigidos

ou, ainda, apresentá-los de maneira incorreta ou incompleta.
12. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade. Qualquer pedido de

impugnação deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Especial de Licitação de Serviços de Publicidade e

protocolado até o 5º dia útil antes da data de abertura das propostas de habilitação. O pedido de impugnação deverá

ser julgado e respondido em até cinco dias úteis, contados da data do seu recebimento.

12.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não o fizer até o segundo dia útil

antes da data de abertura dos envelopes de habilitação.

12.2.1 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

12.2.2 Eventuais recursos referentes a presente Tomada de Preço deverão ser interpostos no prazo máximo de cinco dias

úteis a contar do conhecimento da decisão correspondente, em petição escrita dirigida ao presidente da Comissão

Especial de Licitação.

12.3 Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo máximo

de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da impugnação.

12.4 Recebida(s) a(s) impugnação (ões), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão Permanente de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s) impugnação (ões) à Procuradoria Geral do Município, que decidirá em cinco dias úteis contados de seu recebimento.

12.5 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou com fins meramente protelatórios, assim

entendidos os recursos em que se constatar ausência de argumentos plausíveis e comprovação do alegado.

12.6 Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos ou

impugnações até o seu término, vista ao processo desta Tomada de Preço, no local e horário designados pela Comissão

Especial de Licitação.

12.7 Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento de Propostas terão

efeito suspensivo, podendo a Comissão Especial de Licitação - motivadamente e se houver interesse para a

Prefeitura de Otacílio Costa - atribuir efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões.
13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 O(s) serviço(s), objeto desta licitação, será(ão) contratado(s) com recurso(s) provisionado(s) na conta:

02.01 – Gabinete do Prefeito


2.048 – Divulgação e Promoção do Município


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 50.000,00


04.01 – Gabinete do Vice-Prefeito


2.087 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Vice-Prefeito


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 30.000,00


03.01 – Secretaria de Administração


2.010 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 50.000,00


06.01 – Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos


2.019 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Transportes, Obras e Serviços Urbanos


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 50.000,00


07.01 – Secretaria de Agricultura


2.015 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 20.000,00


08.01 – Secretaria de Planejamento


2.009 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 20.000,00


10.01 – Secretaria do Meio Ambiente


2.016 – Manutenção das Atividades da Secretaria do Meio Ambiente


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 20.000,00


22.01 – Fundação Municipal de Esportes


2.082 – Manutenção da Fundação Municipal de Esportes


3.3.90 – Aplicações diretas – R$ 50.000,00
Valor Total Estimado, Máximo: R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais).

13.2 Se a Administração Pública Municipal de Otacílio Costa optar pela prorrogação do contrato que vier a ser assinado, consignará nos próximos exercícios em seu orçamento a dotação necessária ao atendimento dos pagamentos previstos.

13.3 A Administração Pública Municipal de Otacílio Costa se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.
14. CONDIÇÕES CONTRATUAIS

14.1 Concluído o processo licitatório, inclusive, homologado o seu resultado, a Prefeitura de Otacílio Costa adjudicará o contrato de prestação de serviços referente à concorrente vencedora.

14.2 A licitante vencedora terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar termo de

contrato, conforme a minuta do contrato constante do Anexo II.

14.3 Se a licitante vencedora não comparecer, no prazo estipulado no item 14.2, para assinar o contrato, ensejará a

aplicação da multa no valor de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor previsto no item 13.1, reservando-se o

Município de Otacílio Costa o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas na proposta de menor preço, ou revogar esta Tomada de Preço,

independentemente das sanções previstas neste Edital para a licitante vencedora e da cominação prevista no art. 81

da Lei nº. 8.666/93.

14.3.1 O disposto no item anterior não se aplica às licitantes remanescentes convocadas. 14.4 O contrato para a execução dos serviços objeto deste Edital terá duração até o término do exercício financeiro/ano base de 2014, contados a partir do dia da sua assinatura, podendo ser prorrogado por até sessenta meses, desde que atendido o melhor interesse público.
14.4.1 A vigência do contrato poderá ser prorrogada, a juízo da Administração, mediante acordo entre as partes, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº. 8.666/93, de modo que a vigência máxima do contrato não ultrapasse sessenta meses.

14.5 A Administração Municipal de Otacílio Costa poderá rescindir, a qualquer tempo, o contrato que vier a ser assinado, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à contratada qualquer espécie de direito, nos casos previstos na Lei nº. 8.666/93 e no contrato a ser firmado entre as partes.

14.5.1 A rescisão dos contratos, de acordo com o que preceituam os art. 79 e 80 da Lei nº. 8.666/93, poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração Pública Municipal de Otacílio Costa, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº. 8.666/93;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência

para a Prefeitura de Otacílio Costa;

c) judicial, nos termos da legislação processual.

14.6 A rescisão dos contratos acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por

parte da Administração Pública Municipal de Otacílio Costa a retenção dos créditos decorrentes do respectivo contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste Edital e em lei, até a completa

indenização dos danos.

14.6.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à contratante são as previstas na Lei nº 8.666/93 e no

contrato assinado.

14.7 Será da responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas

decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados, prepostos ou contratados.

14.8 Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, inclusive

trabalhistas, que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente Edital e

do contrato que vier a ser assinado.

14.9 A contratada deverá prestar esclarecimentos à Licitante sobre eventuais atos ou fatos desabonadores

noticiados que a envolva, independentemente de solicitação.

14.10 A contratada só poderá divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto desta Tomada de Preço se

houver expressa autorização da contratante.

14.11 É vedado à contratada caucionar ou utilizar o contrato resultante da presente Tomada de Preço para qualquer

operação financeira sem prévia e expressa autorização da Administração Pública de Otacílio Costa.
14.12 A contratada poderá, por conta própria, contratar outras empresas, para a execução de alguns serviços de que

trata esta Tomada de Preço, mediante anuência prévia, por escrito, ressaltando-se que a contratada assumirá todas as

responsabilidades decorrentes do contrato com as outras empresas, mas permanecerá com todas as suas

responsabilidades contratuais perante a contratante.

14.13 A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e

qualificação exigidas nesta Tomada de Preço, sob pena de rescisão contratual, independente de qualquer indenização.

14.14 A Contratante realizará, mensalmente, avaliação da qualidade do atendimento, do nível técnico dos trabalhos

e dos resultados concretos dos esforços de comunicação sugeridos pela contratada.

14.14.1 A avaliação anual será considerada para aquilatar a necessidade de solicitar à contratada que melhore a

qualidade de serviços prestados; para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o

contrato; para fornecer, quando solicitado pela contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de

prova de capacitação técnica em licitações;

14.14.1.2 A Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das

especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou

especificado.

14.14.1.3 A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação formal da

CONTRATANTE.

14.14.1.4 A não-aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega, salvo expressa concordância do Contratante.

14.14.1.5 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído o de

veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado, a suas expensas e nos prazos

estipulados pela fiscalização.

14.14.1.6 A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus subcontratados não a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados.
14.14.1.7 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a

vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

14.14.1.8 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou auditoria

externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos serviços prestados, objeto

deste contrato.

14.14.1.9 Ao Contratante é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste contrato, juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA.
15. REMUNERAÇÃO E PAGAMENTOS

15.1 A remuneração à contratada, pelos serviços prestados, será feita de acordo com a proposta de preços mais

vantajosa para a Administração Municipal conforme disposto na fase de negociação, observado o que consta deste

Edital e seus anexos e da minuta do contrato, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.

15.1.1 O pagamento das parcelas relativas à veiculação da publicidade será efetivado diretamente ao veículo de

comunicação, após o aceite dos serviços, no prazo mínimo de até quinze dias, condicionado à apresentação dos

documentos discriminados no contrato.

15.1.2 Serão pagas à contratada as despesas com a execução do contrato, no tocante aos custos internos da agência,

honorários e comissão de veiculação proveniente do desconto concedido pelo veículo de comunicação, após o

aceite dos serviços executados. O pagamento relativo aos serviços de terceiros serão pagos diretamente à agência,

que repassará os recursos ao fornecedor contratado, que deverá emitir Nota Fiscal Fatura contra o cliente anunciante, sempre aos cuidados da agência contratada.

15.1.3 O pagamento dos serviços previstos no item anterior obedecerá a mesma forma disposta no item 15.1.1

15.1.4 Quaisquer descontos especiais resultantes de negociação, que venham a ser concedidos pelos veículos de

comunicação ou fornecedores, deverão ser integralmente repassados para a contratante.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 É facultado à Comissão Permanente de Licitação para Serviços de Publicidade ou à autoridade superior, em

qualquer fase desta Tomada de Preço, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do

processo licitatório, sendo vedada inclusão a posteriori de documento ou informação que deveria constar

originalmente da proposta.

16.2 A Comissão Permanente de Licitação poderá, em qualquer fase do processo, se julgar necessário, proceder à

vistoria das instalações e da aparelhagem disponível para a realização dos serviços objeto desta Tomada de Preço.

16.3 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda

que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.

16.4 Na apreciação dos documentos e no julgamento das propostas, a Comissão Especial de Licitação e

Subcomissão Técnica poderão relevar omissões nitidamente formais, sanáveis em prazo determinado pela

Comissão, desde que restarem intocados a lisura e o caráter competitivo do procedimento licitatório.

16.5 Para fins desta Tomada de Preço, o Briefing (Anexo VII) atende às exigências do projeto básico a que se referem o art. 6º e o art. 40, § 2º, inciso I, da Lei nº. 8.666/93.

16.6 A Comissão  Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas de maior complexidade, relativas a este Edital de Tomada de Preço, somente se formuladas por escrito pelos representantes legais ou prepostos da licitante interessada, até cinco dias antecedentes ao dia fixado para a abertura dos envelopes. Para essa comunicação, os pedidos de esclarecimentos deverão ser transmitidos via e-mail ou via setor de protocolo da Prefeitura;

16.6.1 Outras informações de natureza comum serão fornecidas pelo telefone: (49) 3221-8000, ramal 1214.
16.7 Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos exclusivamente por escrito aos seus autores, salientando que

cópia desses e respectivas respostas serão encaminhadas às demais licitantes que retiraram o Edital.

16.8 Em caso de cisão, incorporação ou fusão da contratada com outras agências de publicidade, caberá ao

contratante decidir pela continuidade ou não dos contratos, não cabendo à contratada qualquer espécie e

indenização.

16.9 É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de

recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas aplicáveis,

conforme dispõe o art. 93 da Lei nº.8.666/93.

16.10 Antes do aviso oficial do resultado desta Tomada de Preço, não serão fornecidas, a quem quer que sejam,

quaisquer informações referentes à adjudicação do contrato ou à análise, avaliação ou comparação entre as

Propostas.

16.11 Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta Tomada de Preço será anulada, pela Administração Municipal se ocorrer, conforme o caso, ilegalidade em seu processamento e poderá ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta.
16.11.1 – Os casos porventura omissos e/ou com divergência de interpretação, serão resolvidos conforme o melhor interesse público, invocando-se, especialmente, Os Princípios Constitucionais da Administração Publica, dentre os quais da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiência, Probidade e Supremacia do Interesse Público sobre o Privado.
16.12 Antes da data marcada para a abertura dos envelopes com os Documentos de Habilitação e as Propostas, a

Comissão Permanente de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa ou em consequência de solicitações de esclarecimentos, alterar este Edital e seus anexos, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação dos Documentos e Propostas, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.
16.13 Integram este Edital os seguintes anexos:

a) Anexo I: Carta de Credenciamento
b) Anexo II: Modelo de Proposta
c) Anexo III: Declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação

d) Anexo IV: Minuta do Contrato

e) Anexo V: Declaração de Menor

f) Anexo VI: Declaração de Micro-Empresa e Empresa de Pequeno Porte

g) Anexo VII: Modelo de Briefing
16.14 É eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa SC para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital.

Otacílio Costa, 05 de fevereiro de 2014.
.........................................................................

MUNICÍPIO DE OTACILIO COSTA/SC
Luiz Carlos Xavier – Prefeito
